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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 118/2001

de 23 de Fevereiro

Em cumprimento do disposto no n.o 5 do artigo 3.o
da Lei n.o 10/2000, de 21 de Junho:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado da
Comunicação Social e Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna, o seguinte:

1.o As sondagens de opinião a que se refere o artigo 1.o
da Lei n.o 10/2000, de 21 de Junho, só podem ser rea-
lizadas por entidades devidamente credenciadas para
o efeito.

2.o A actividade a que se refere o número anterior
pode ser exercida por pessoas colectivas que reúnam
cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Tenham como objecto social a realização de
inquéritos ou estudos de opinião;

b) Tenham um capital social mínimo de 5000 con-
tos;

c) Possuam um quadro mínimo permanente de três
técnicos qualificados para a realização de son-
dagens de opinião;

d) Recorram unicamente a indivíduos com capa-
cidade eleitoral activa na recolha de dados junto
da população.

3.o Os interessados devem juntar ao requerimento
de autorização para o exercício da actividade os seguin-
tes elementos:

a) Denominação, sede e demais elementos iden-
tificativos da entidade candidata;

b) Cópia autenticada do respectivo acto consti-
tutivo;

c) Identificação da estrutura e meios humanos
afectos à área das sondagens, bem como do seu
responsável técnico;

d) Documentos curriculares do responsável e do
pessoal técnico demonstrativos da experiência
e capacidade exigível para a realização dos tra-
balhos a executar;

e) Descrição pormenorizada das técnicas de reco-
lha e tratamento de dados a utilizar, bem como
dos princípios éticos pelos quais se pautará o
exercício da sua actividade, tendo como refe-
rência mínima os códigos de conduta adoptados
pela Associação Europeia para os Estudos de
Opinião e de Marketing (ESOMAR).

4.o Compete à Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) apreciar os pedidos de credenciação,
tendo como base a avaliação dos elementos referidos
nos números anteriores, e decidir, nos 20 dias úteis pos-
teriores à recepção, sobre a sua procedência ou reno-
vação.

5.o As credenciais são válidas pelo período de três
anos, devendo os interessados requerer, nos 60 dias ante-
riores à data da caducidade, a sua renovação, para o

que deverão apresentar o relatório da actividade desen-
volvida durante o período da vigência da respectiva
credencial.

6.o A transferência de titularidade e a mudança do
responsável técnico da entidade credenciada devem ser
comunicadas, no prazo de 30 dias a contar da sua ocor-
rência, à AACS, para aprovação.

7.o A credenciação caduca se, pelo período de dois
anos consecutivos, a entidade em causa não for res-
ponsável pela realização de qualquer sondagem de opi-
nião, regularmente depositada junto da AACS.

8.o Compete à AACS organizar e manter actualizado
um registo de entidades credenciadas para a realização
das sondagens de opinião a que se refere a presente
portaria.

9.o O modelo das credenciais é definido pela AACS.

Em 6 de Fevereiro de 2001.

O Secretário de Estado da Comunicação Social,
Alberto Arons Braga de Carvalho. — O Secretário de
Estado da Administração Interna, Rui Carlos Pereira.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Portaria n.o 119/2001

de 23 de Fevereiro

Estando determinada no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-
-Lei n.o 424/99, de 21 de Outubro, a criação na Secretaria-
-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas de um quadro especial transitório,
a que ficarão vinculados os funcionários que não tenham
optado pela celebração de um contrato individual de tra-
balho da Casa do Douro, torna-se necessário dar cum-
primento ao assim estabelecido.

Assim:
Nos termos do n.o 4 do artigo 1.o do citado normativo:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
que seja aprovado um quadro especial transitório na
Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, a que ficarão vin-
culados os funcionários da Casa do Douro, constante
do mapa I anexo ao presente diploma, que dele faz
parte integrante.

Em 29 de Novembro de 2000.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas San-
tos. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.


